

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 13/86


O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em face da decisão do Egrégio Tribunal Pleno em sessão ordinária hoje realizada,

RESOLVE:

Alterar em parte o art. 4ª da Resolução nº 07/85, de 28.03.85, que regulamenta o concurso para ingresso na Magistratura Estadual.

Art. 4º.
São requisitos mínimos:

g)
Ter condições para o exercício do cargo mediante a apresentação de laudo de exame psicotécnico realizado em qualquer instituição idônea;

h)
Ter prática forense de dois anos, no mínimo, como advogado, juiz, membro do Ministério Público, contando-se o prazo, em todos os casos, a partir da abtenção do título de bacharel em Direito, apurando-se tal prática, quando se tratar de funcionários e serventuários aqui mencionados, no exercício, posterior àquela obtenção de funções atinentes ao processamento de feitos judiciais; a comprovação do exercício da advocacia se fará através de exibição de cópias de trabalhos jurídicos, bem como de certidões expedidas pelos cartórios, que corroborem a militância profissional;

i)
o prazo de dois anos referido na alínea anterior é reduzido para um ano, caso o requerente comprove haver concluído com aproveitamento curso de extensão em Escola de Magistratura Oficial;

§ único – o candidato aprovado deverá submeter-se a exame neuropsquiátrico, em instituição indicada pelo Tribunal, ficando a sua nomeação condicionada à análise do respectivo laudo.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá-MT, 08 de maio de 1986.
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